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RESUMO

2�UHVSHLWR�SHOR�FRQVHQWLPHQWR�LQIRUPDGR�REULJD�R�PpGLFR�H�H[SOLFDU�DR�GRHQWH�RV�HIHLWRV�VHFXQ-
dários das terapêuticas que prescreve. Em seu resultado podem surgir efeitos acessórios conheci-
GRV�FRPR�HIHLWR�QRFHER�RX�SODFHER�QHJDWLYR��(VWH�IDFWR�FRQWUDULD�R�SULQFtSLR�GD�QmR�PDOH¿FrQFLD��
([LVWH�DOJXPD�FRQWURYpUVLD�QD� LQIRUPDomR�D� IRUQHFHU�TXH�GHYH�FRQVLGHUDU�RV�SRVVtYHLV�HIHLWRV�
secundários, devendo adequar-se a cada paciente, a informação a receber. O consentimento infor-
PDGR�FRQWH[WXDOL]DGR�SUHWHQGH�PLQL]DU�D�UHVSRVWD�QRFHER��PDQWHQGR�D�DXWRQRPLD�GR�SDFLHQWH�
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ABSTRACT

Responses Nocebo or negative placebo effect, The  contextualized Informed consent 
7KH�LQIRUPHG�FRQVHQW�UHVSHFW�REOLJDWHV�SK\VLFLDQV� WR�H[SODLQ�WKH�SDWLHQW�SRVVLEOH�VLGH�HIIHFWV�
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LQIRUPHG�FRQVHQW�HVVD\�VXJJHVWV�D�SUDJPDWLF�DSSURDFK�IRU�SURYLGHUV�WR�PLQLPL]H�QRFHER�UHVSRQ-
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INTRODUÇÃO

2�¿P�~OWLPR�GH�TXDOTXHU�PpGLFR�p�R�GH�DMXGDU�R�VHX�
doente no processo de cura. Nessa ação está inscrita a 
prescrição de fármacos adequados às mais variadas enti-
GDGHV� QRVROyJLFDV� �H� D� FDGD� GRHQWH� HP� SDUWLFXODU��� EHP�
FRPR�R�H[SOLFLWDU�GRV�VHXV�ULVFRV� �EHQHItFLRV�H�SRVVtYHLV�
efeitos adversos. 

Na atuação médica está previsto o respeito pelo prin-
cípio do consentimento informado. No processo de des-
crição de efeitos adversos, poderá o médico mesmo sem o 
desejar, criar no seu doente um fenómeno denominado de 
efeito nocebo ou placebo negativo. Este efeito traduz-se 
QD�H[LVWrQFLD�GH�UHVSRVWDV�GH�GHVFRQIRUWR��H[SUHVVDV�SHOR�
doente depois da informação recebida, mais do que de alí-
vio do sofrimento. 



222 |  Revista da Sociedade Portuguesa de Oftalmologia

3HQVD�VH�TXH� WDO� HIHLWR�QRFHER��GHULYD�GDV� H[SHWDWLYDV�
negativas do doente face à sua doença, associada à ansie-
dade que a mesma sempre envolve1. Tal efeito pode tradu-
]LU�VH�QR�DXPHQWR�VLJQL¿FDWLYR�GH�VLQWRPDV�QmR�HVSHFt¿FRV��
originando em consequência alterações do foro psicológico 
relacionadas com a informação dos efeitos acessórios dos 
medicamentos. 

Estes efeitos acessórios não envolvem sintomas sérios e 
não estabelecem uma correlação clara com a ação farmaco-
lógica do fármaco envolvido, sendo independentes da dose 
�GL¿FXOGDGH�GH�FRQFHQWUDomR��FDQVDoR��QiXVHDV��IDGLJD��FHID-
OHLDV��LQVyQLDV�H�VHQVDomR�GH�PDO�HVWDU�JHUDO���3DUDOHODPHQWH�
ocasionam custos acrescidos, motivados pela não aderência 
à medicação, procura de consultas desnecessárias, e ainda 
um conjunto não despiciendo de utilização de medicamentos 
adicionais, prescritos para agora tratar os resultados acessó-
rios do efeito nocebo2. Em contraste, os efeitos colaterais 
HVSHFt¿FRV�VmR�DOWHUDo}HV�¿VLROyJLFDV�JHQXtQDV�UHODFLRQDGDV�
com a acção farmacológica e actividade biológica da droga 
envolvida e tendem a ser dependentes da dose. 

1R�FRQWH[WR�GD�LPSRUWkQFLD�TXH�YHP�JDQKDQGR�D�LPSOH-
mentação do consentimento esclarecido, reforçada pela 
colocação em marcha da Norma 015/2013 de 03 /10, em 
discussão pública, levanta-se a questão de quanta, como e 
qual, a informação que deverá ser fornecida aos doentes, 
acerca dos efeitos acessórios dos medicamentos prescritos.  

É também nesse sentido que a questão ético-jurídica da 
prescrição de medicamentos off label, ganha pertinência, 
sendo certo que mesmo sem cobertura legal, a prescrição 
destes fármacos se centra na boa-fé do médico, que deseja 
sobretudo preservar a saúde visual dos seus doentes mais 
vulneráveis.

Estamos pois perante uma encruzilhada ética. Se por um 
lado deve ser disponibilizada toda a informação possível 
dos efeitos adversos de qualquer terapêutica ao doente, tal 
como é requerida pelas normas éticas de respeito pela liber-
GDGH�GR�FLGDGmR�H�SHOR� VHX�GLUHLWR� D� VHU� LQIRUPDGR� �FRQ-
VHQWLPHQWR�LQIRUPDGR�H�GLUHLWR�D�VHU�HVFODUHFLGR���SRU�RXWUR�
uma informação muito detalhada, corre o risco de produ-
zir desconforto inserido nos referidos efeitos acessórios 
nocebo, nalguns doentes, mais suscetíveis. 

DISCUSSÃO

Terá o médico de assumir o seu papel de médico Sher-
lock Holmes?

É certo que a informação fornecida a um doente quanto 
aos efeitos adversos, de um dado medicamento não é total-
mente inócua, nem constitui um procedimento neutro para 
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quem a recebe. O desenvolvimento de muitos dos efeitos 
DFHVVyULRV�GHVFULWRV�H�H[SHULHQFLDGRV�SHOR�GRHQWH��GHSHQGH�
do modo como tais efeitos são apresentados. 

Foi demonstrado, que a utilização de palavras como dor, 
determina nos doentes que a ouvem, o aumento desse sin-
toma. Pelo contrário se em seu lugar for dito uma sensação 
de frio um pouco desconfortável, a dor diminui3. Recente-
PHQWH�GHPRQVWURX�VH�TXH�D�IRUPD�FRPR�H[SOLFDPRV�D�XP�
GRHQWH�R�PRGR�FRPR�YDL�VHU�DQHVWHVLDGR��GHWHUPLQD�D�H[LV-
tência de mais ou menos dor de acordo com a linguagem 
utilizada. Se numa anestesia local dissermos: - Vai sentir 
uma dor, parecida com uma picada de abelha, o doente 
VHQWLUi� PDLV� GRU�� GR� TXH� VH� H[SOLFDUPRV� GH� RXWUR� PRGR�
FRPR�SRU�H[HPSOR���9DPRV�DQHVWHVLDU�HVWD�]RQD� MXQWR�DR�
seu olho, vai sentir um adormecimento, o que nos permitirá 
depois realizar a sua operação, sem sentir dor4.

Desse modo a forma como é dada a informação parece 
PRGL¿FDU�R�SHU¿O�GR�HIHLWR�DGYHUVR�

7HP�VH� HVSHFXODGR� VREUH� D� H[LVWrQFLD� GH� YHUGDGHLURV�
efeitos nocebo nalguns ensaios clínicos, no sentido de os 
VXEYDORUL]DU��VHQGR�DWULEXtGD�D�VXD�H[LVWrQFLD�DR�HVWDGR�SVL-
cológico dos participantes. Argumenta-se que muitos desses 
doentes estariam já de si relutantes em receber novos medi-
camentos, sendo os efeitos adversos o resultado da ansiedade 
H�RX�GHVFRQ¿DQoD��VXJHULQGR�VH�D�VXD�QmR�SDUWLFLSDomR5. 

Num estudo realizado para deteção de efeitos adver-
VRV�QXP�JUXSR�GH�GRHQWHV�FRP�HQ[DTXHFD��RQGH�QXP�GRV�
EUDoRV�GR�HQVDLR�VH�XWLOL]RX�SODFHER��YHUL¿FDUDP�VH�VHPH-
lhanças de efeitos adversos entre o grupo placebo e o grupo 
recebendo medicação antimigranosa6. 

A informação fornecida aos participantes no ensaio, 
produziu no grupo placebo, os mesmos efeitos acessórios, 
imitando os efeitos dados pela informação. Nesse ensaio 
randomizado, os doentes do grupo placebo ao sentirem 
RV� HIHLWRV� DGYHUVRV� TXH� LPLWDYDP� D� LQIRUPDomR� �HIHLWR�
QRFHER��� VXVSHQGHUDP� R� WUDWDPHQWR� QXPD� SHUFHQWDJHP�
variável de 4-26%6, 7, 8.

Parece assim que os seres humanos têm a tendência de 
H[SHULHQFLDU�R�TXH�HVSHUDP�VHQWLU9��1XP�RXWUR�HVWXGR��¿FRX�
GHPRQVWUDGR� TXH� RV� GRHQWHV� TXH� H[SULPLDP�PDLV� HIHLWRV�
acessórios e2ram justamente os que tinham mais aptidão 
para os vir a desenvolver10. 

Para alguns doentes uma informação muito detalhada 
sobre possíveis efeitos acessórios, pode originar o apareci-
mento desses mesmos efeitos, muitos dos quais não teriam 
ocorrido, se a informação não tivesse sido dada tão porme-
norizada e em tão grande quantidade. Os efeitos acessórios 
são pois ambíguos, ao género camaleão, ainda que a sua 
informação seja em si mesma um componente importante 
da relação médico-doente.
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Não há pois uma só verdade nessa informação, pois 
informar um doente sobre os efeitos adversos de uma tera-
pêutica, não se resume a uma mera apresentação de factos. 
É sim um importante componente na arte médica e requer 
um judicioso julgamento por parte do médico que informa.

CONSENTIMENTO INFORMADO CONTEXTUA-
LIZADO 

O chamado consentimento informado contextuali-
zado é uma metodologia ética utilizada na prática clinica, 
TXH�FRQVLGHUD�D�SRVVLELOLGDGH�GD�H[LVWrQFLD�GH�HIHLWRV�VHFXQ-
dários em doentes que estão a ser tratados, como resultado 
de um informação estandardizada, e que admite modular 
a informação a cada um em particular de modo adequado. 
Pretende dessa forma reduzir os efeitos secundários indu-
zidos por um diálogo médico, muitas vezes apressado, 
somente respeitador de um mero dever legal. Este processo 
personalizado reduzirá a ansiedade induzida pelos conheci-
mentos dos efeitos secundários enumerados, embora man-
tendo o respeito pelo direito à autonomia do doente, e ao 
seu direito a ser informado com verdade.

Tal estratégia obriga o médico a estabelecer o justo 
equilíbrio entre a necessidade em informar o seu doente e 
o respeito deste como pessoa a quem não se pretende pro-
vocar qualquer dano, respeitando igualmente o princípio da 
QmR�PDOH¿FrQFLD��

Mais do que nunca, quando os princípios entram em 
FRQÀLWR�WHUHPRV�GH�VDEHU�HOHJHU�DTXHOH�TXH�SURYRFDU�PHQRU�
dano, dado que tais princípios são prima facie tal como 
¿FRX�H[SUHVVR�QD�~OWLPD�UHYLVmR�SULQFLSLDOLVWD��TXH�HOHJH�R�
principio de maior monta para resolver dilemas morais, em 
VLWXDomR�GH�FRQVWUDQJLPHQWR�pWLFR��3ULQFLSOHV�RI�%LRPHGL-
FDO�(WKLFV������(GLomR�±��������

O argumento de que o consentimento informado pode 
VHU�FRQWH[WXDOL]DGR�IXQGDPHQWD�VH�QXPD�LPSRUWDQWH�DQiOLVH�
bioética realizada por Manson e O’Neill.11, que  propõem 
um novo caminho para pensar o consentimento informado, 
sem pretender voltar ao “paternalismo” pré Nuremberga. 

Reconhecem que a informação contida num consenti-
PHQWR� LQIRUPDGR� QmR� H[LVWH� LQGHSHQGHQWHPHQWH� GR� SUR-
cesso de convalidação e que é simultaneamente dependente 
do contexto e da sensibilidade em que e como é fornecida. 
Consideram que o modelo de clássico, está muito focado 
no fornecimento da informação, como sendo um conjunto 
GH�GDGRV�DUPD]HQDGRV��VHP�GDU�LPSRUWkQFLD�DR�SURFHVVR�GH�
comunicação. Propõem então um novo modelo de consen-
timento centrado não apenas no conteúdo do mesmo, mas 
também na chamada transação social, ou comunicacional, 

TXH�VH�HVWDEHOHFH�HQWUH�RV�GRLV�DJHQWHV��PpGLFR�H�GRHQWH���
envolvidos no processo. 

Este modelo reconhece o carácter interativo de uma 
comunicação de sucesso, para satisfazer normas éticas. 
Também considera que o consentimento informado não 
SUHFLVD� GH� VHU� WRWDOPHQWH� H[SOtFLWR� RX� H[DJHUDGDPHQWH�
HVSHFt¿FR��

Para que uma transação comunicativa�H[LVWD�GH�IDFWR��
como reforço de referidas nomas éticas, é importante que 
a informação a fornecer seja adequada e precisa, com rele-
YkQFLD�FRQWH[WXDO��HP�OXJDU�GH�XPD�GHVFULomR�PXLWR�FRP-
SOHWD�GH�XPD�LQIRUPDomR�PXLWR�GHWDOKDGD��FXMR�VLJQL¿FDGR�
informativo possa ser apenas ilusório. 

É o resultado da interação entre o médico que é res-
ponsável e o doente, a cuidar, pressupondo que uma boa 
aliança terapêutica resulta sempre da disposição do médico 
para respeitar as necessidades particulares de cada um dos 
seus doentes, seguindo em paralelo os guidelines da cha-
mada medicina baseada na evidência12. Centrar a atenção 
na relação médico-doente permite intuir que se esta for bem 
conseguida, poderá mitigar qualquer reposta nocebo13. 

EXEMPLOS DE PRÁTICAS CONSISTENTES COM 
O CONSENTIMENTO INFORMADO CONTEX-
TUALIZADO

A realização de procedimentos médico-cirúrgicos, por 
médicos internos, sem darem ao doente conhecimento da 
VXD�SRXFD�H[SHULrQFLD��SRGH�VHU�FRQVLVWHQWH�FRP�HVWH�FRQ-
FHLWR� GH� FRQVHQWLPHQWR� LQIRUPDGR� FRQWH[WXDOL]DGR�� QR�
sentido de proteger o doente de ansiedade e desconforto. 
Contudo do nosso ponto de vista para que tais situações 
sejam consideradas verdadeiramente bioéticas, será mais 
adequado que o interno informe com honestidade qual o 
seu grau de diferenciação, acrescentando que será ajudado 
SRU�XP�PpGLFR�VpQLRU��R�TXDO�HP�FDVR�GH�GL¿FXOGDGH�WRPDUD�
o seu lugar.

2XWUR�H[HPSOR�GHVWH�WLSR�GH�SUiWLFD��VXUJH�TXDQGR�FHUWRV�
médicos ao investigarem a possibilidade de doenças poten-
cialmente graves, não dão de imediato aos doentes as razões 
GD� LQYHVWLJDomR�� DWp� UHFHEHUHP� RV� UHVXOWDGRV� GRV� H[DPHV�
solicitados. Quando interrogados sobre o porquê de tais tes-
WHV��UHVSRQGHP��SDUD�H[FOXLU�RXWUDV�VLWXDo}HV��VHP�HVSHFL¿-
FDPHQWH�GHVFUHYHU�R�TXH�HVWi�D�VHU�H[FOXtGR��H�DVVLP�SURWH-
ger os doentes de sofrimento desnecessário. O tempo para a 
informação real surgira adequadamente e no devido tempo.

2XWURV�H[HPSORV�D�FRQVLGHUDU�VmR�RV�FDVRV�GH�VRPDWL]D-
ção. O modo como o médico informa o doente da sua real 
VLWXDomR��GD�H[LVWrQFLD�GH�XPD�GLVWRQLD�QHXURYHJHWDWLYD�SRU�
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H[HPSOR��p�GH�H[WUHPD�LPSRUWkQFLD��SDUD�UHIRUoDU�RV�ODoRV�GH�
FRQ¿DQoD��(VVD�SRVVLELOLGDGH�Vy�GHYH�VHU�DYDQoDGD��GHSRLV�
GH�WRGRV�RV�WHVWHV�GH�FDXVD�RUJkQLFD�WHUHP�VLGR�GHVFDUWDGRV��
Se numa primeira abordagem os doentes forem informados 
desse diagnóstico, de modo apressado, desligam de imediato 
GR�PpGLFR�H�SHUGHP�D�FRQ¿DQoD14.  

8P�H[HPSOR�SDUDGLJPiWLFR onde não se diz a verdade ao 
doente, está no conceito de Número Necessário para Tratar 
�117���&HUWRV�HQVDLRV�FOtQLFRV�VmR�FULDGRV�SDUD�GHPRQVWUDU�
os benefícios de uma determinada medicação no tratamento 
ou prevenção de uma doença. Os resultados revelam o total 
número de doentes que necessitam de receber o fármaco, 
SDUD�TXH�VH�YHUL¿TXHP�RV�VHXV�EHQHItFLRV�QXPD�Vy�SHVVRD�
�1~PHUR� 1HFHVViULRV� SDUD� 7UDWDU� RX� 117��� 4XDQGR� XP�
médico prescreve uma determinada terapêutica para tratar 
XPD�KLSHUWHQVmR�RFXODU�SRU�H[HPSOR��QmR�UHYHOD�D�YHUGDGH�
FLHQWt¿FD��GH�TXH�WHUi�GH�WUDWDU����GRHQWHV��SDUD�TXH�DSHQDV�
XP�GHOHV� VDLD� EHQH¿FLDGR� FRP�R� WUDWDPHQWR� H� QmR�GHVHQ-
YROYD� JODXFRPD� �2+76�� 2FXODU� +\SHUWHQVLRQ� 7UHDWPHQW�
6WXG\���6H�WDO�YHUGDGH�IRVVH�UHYHODGD��D�não aderência seria 
muito maior e a tendência para tolerar os efeitos acessórios 
diminuiria seguramente.

Finalmente se o objetivo último do médico é ajudar a 
curar o seu doente, o fornecer dados sobre todos os pos-
síveis efeitos secundários dos medicamentos, impede-o de 
poder voltar atrás. Na verdade o médico que informa não 
consegue reverter a informação que forneceu, se um deter-
PLQDGR�GRHQWH� H[SHULPHQWDU� R� UHIHULGR� HIHLWR� QRFHER��6H�
o doente evidenciar uma série de sintomas incluídos nesse 
conceito de placebo negativo, tentar convencê-lo da sua 
verdadeira origem, da possível imitação daquilo que ouviu, 
p� QmR� Vy� LQH¿FD]� FRPR� FULD� XPD�PDLRU� GLVWkQFLD� HQWUH� R�
médico e o doente15. 

ARGUMENTOS CONTRA O CONSENTIMENTO 
INFORMADO CONTEXTUALIZADO 

O maior argumento contra este conceito é a de que ele 
se parece enquadrar numa perspectiva paternalista, que não 
valoriza o principio de respeito pela autonomia do doente e 
do respeito pela verdade a que este tem direito, para decidir 
em liberdade. Parece assim que sob a capa do privilégio 
terapêutico, o médico se julga no direito de determinar o 
que é melhor para o seu doente em termos de informação 
a fornecer. 

Na verdade a resposta nocebo usualmente envolve o 
desenvolvimento de efeitos acessórias minor, mas não 
LQIRUPDU�VREUH�HVVHV�HIHLWRV�DGYHUVRV�WDLV�FRPR�D�H[LVWrQFLD�
de trombocitopenia ou sangramento, pode ser perturbador 

para quem os sofre. Por outro lado se respeitamos a autono-
mia do doente como prioridade, sonegar informação sobre 
efeitos secundários potenciais, especialmente se resultam 
de sintomas minor, constitui um desrespeito à sua liberdade 
pelo que deverão ser prestadas essas informações.

Uma comunicação aberta e verdadeira é o pano de fundo 
para a satisfação do doente para com os cuidados de saúde 
prestados. O doente sendo encarado cada vez mais como um 
parceiro, a quem se promove o bem-estar, incorpora nesse 
bem-estar, o conhecimento sobre a sua situação clinica e 
efeitos adicionais, de terapêuticas que lhe sejam aplicadas. 

Finalmente pode argumentar-se, que ao fornecer aos 
doentes a informação detalhada de efeitos acessórios dos 
medicamentos, se esta informação o vier a condicionar, 
estar-se-á a criar um outra realidade nocebo, a qual pode 
prejudicar a avaliação clinica dos verdadeiros efeitos secun-
dários, que seriam reconhecidos e registados se omitísse-
mos essa informação. 

CONCLUSÃO

A resposta nocebo veio colocar em marcha um novo 
tipo de consentimento informado, quanto à informação a 
transmitir ao doente, relativamente aos efeitos adversos 
GH�PHGLFDPHQWRV��(VWHV�HIHLWRV�� HVSHFLDOPHQWH� VH� LQH[SH-
Ft¿FRV�� RX� YDJRV� QmR� FRQVWLWXHP� XP� IHQyPHQR� REMHWLYR��
VHQGR�PXLWR�LQÀXHQFLDGRV�SHOD�LQWHUDomR�HQWUH�R�PpGLFR�H�
o doente. 

2V�HIHLWRV�DGYHUVRV�QmR�HVSHFt¿FRV��QmR�HQYROYHP�VLQ-
WRPDV�LPSRUWDQWHV��VHQGR�VLQWRPDV�H[LVWHQWHV�QD�SRSXODomR�
dita saudável, que não toma os referidos medicamentos16. 

A verdade em medicina é raramente absoluta, sendo 
FRPSOH[D�H�LQFHUWD�H�GHSHQGHQGR�GH�YiULRV�IDWRUHV�H�LQWHU-
corrências. Os médicos não podem sonegar informação ao 
seu doente, mas essa verdade pode ser apresentada de dife-
rentes formas. Adequar a discussão a cada doente especi-
¿FD�p�QmR�Vy�XPD�ERD�IRUPD�GH�FRPXQLFDomR��FRPR�GH�ERD�
SUiWLFD�PpGLFD�� �General Medical Council-Great Britain, 
�������PDQWHQGR�HP�SDUDOHOR�R�UHVSHLWR�SHOD�DXWRQRPLD�GR�
doente e estando atento ao impacto da conversa sobre ele17. 

O consentimento informado contextualizado, surge 
como um método mais adequado e vantajoso na promoção 
da informação aos doentes, quanto aos efeitos secundários 
dos medicamentos18. A decisão de como desenhar esse con-
sentimento e decidir qual o limite entre efeitos adversos, 
QmR�HVSHFt¿FRV�H�HVSHFt¿FRV�p�XP�MXOJDPHQWR�D�TXH�YXOJDU-
mente se chama Arte de Fazer Medicina, podendo modelar-
-se e adequar-se mesmo no decorrer do tempo. 

Não há pois uma fórmula única para obter o 
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consentimento informado na prática clinica, devendo ter-
-se em consideração as muitas variáveis capazes de afetar 
D�VXD�UHDO�REWHQomR��VHQGR�D�FRQWH[WXDOL]DomR�XP�FDPLQKR�
para reduzir o desenvolvimento de efeitos adversos não 
HVSHFt¿FRV�

2� FRQVHQWLPHQWR� LQIRUPDGR� FRQWH[WXDOL]DGR� HQFDUDGR�
como uma ferramenta de que os médicos se poderão servir 
SDUD� FULWLFDPHQWH� UHÀHWLU� VREUH� TXH� LQIRUPDomR� SURYLGHQ-
FLDU�DR�VHX�GRHQWH��QmR�GHL[D�GH�VHU�DOLFLDQWH��PDV�VLPXOWD-
neamente perturbador. Onde está o respeito pela liberdade 
do outro e a procura de redução de assimetrias entre os dois 
protagonistas? 

Onde colocar o limite? Sem dúvida que esta conceção 
ainda que teórica e a necessitar de comprovação empírica, 
constitui um ponto de discussão bioética motivador, pelo 
que decidimos trazê-la a colação neste apontamento. 

Porque é a viajar para outras paragens, para outros ter-
ULWyULRV��FRP�R�FRQWULEXWR�GH�RXWURV�ROKDUHV�H�UHÀH[}HV�TXH�
H[HUFLWDPRV�D�LPDJLQDomR�
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